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Resumo: Introdução: Em 2014, a população carcerária feminina brasileira era de 37.380. Até o ano de 2017, a 
condição feminina no sistema prisional não foi tratada de forma adequada às suas necessidades. Nota-se a 
urgência de políticas  de saúde que visem atender a mulher  carcerária como um ser humano integral. Objetivo: 
Identificar o perfil sociodemográfico e as condições de saúde das mulheres encarceradas. Materiais e métodos: 
Revisão bibliográfica pelas plataformas Scielo e PubMed, de outubro de 2017 e fevereiro de 2018 com as palavras 
chaves: “Mulheres encarceradas”, “Saúde da mulher” e “Sistema prisional”. Discussão: Devido às próprias 
condições de confinamento patologias decorrentes da superlotação e de  condições sanitárias precárias como 
tuberculose, hanseníase, hepatite, são frequentes. Ademais, patologias associadas ao não acesso à saúde 
preventiva, como câncer de útero, de ovários e de mama também estão presentes em uma quantidade 
significativa nessa população. Outra questão é o direito ao exame pré-natal, acompanhamento na gravidez, no 
parto, um local seguro e limpo para que essas mães possam permanecer com seus neonatos, oferecendo a eles o 
cuidado e a amamentação. O pré-natal é um direito tanto do nascido quanto da mãe, que não tem sido respeitado 
nos cárceres. Conclusão: É necessário uma real inclusão dessas mulheres nas políticas públicas de saúde, 
possibilitando acesso integral à saúde. Vale discutir  também o conceito de saúde pública universal e integral 
pregado pelo SUS, visando a real aplicação de políticas de saúde que atenda essa 
 
PALAVRAS-CHAVE: Sistema prisional feminino, mulher encarcerada.  

 
 
1.  INTRODUÇÃO 

Em 2014, a população carcerária feminina brasileira 

era de 37.380 (BRASIL,2009). Até o ano de 2017, a 

condição feminina no sistema prisional não foi tratada 

de forma adequada às suas necessidades 

(CERNEKA,2009),(AUDI,2016). Nota-se a urgência de 
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políticas  de saúde que visem atender a mulher 

carcerária como um ser humano integral. Objetiva-se, 

com o presente estudo, identificar o perfil 

sociodemográfico das mulheres encarceradas, bem 

como suas condições de saúde. 

 

2. METODOLOGIA 

 

Realizada revisão bibliográfica pelas plataformas 

Scielo e PubMed, de outubro de 2017 e fevereiro de 

2018,  com as palavras chaves: “Mulheres 

encarceradas”, “Saúde da mulher” e “Sistema 

prisional”. Foi considerado fator de inclusão a data de 

publicação após 2007 e, de exclusão, aqueles com 

referência à população estrangeira. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

As mulheres em cárcere, em geral, são solteiras 

(57%), jovens, 18 a 29 anos, (50%), negras (67%), 

têm filhos, são responsáveis pelo sustento familiar, 

possuem baixa escolaridade, são oriundas de 

camadas sociais desfavorecidos economicamente e 

exerciam atividades de trabalho informal antes do 

aprisionamento (INFOPEN,2014). Além disso, deve-se 

considerar que muitas dessas mulheres já sofreu 

abuso sexual e/ou violência doméstica em algum 

período antes do aprisionamento (CERNEKA,2009). 

Aproximadamente 68% possuem vinculação penal por 

envolvimento com o tráfico de drogas relacionado à 

pequenas organizações criminosas. Realizavam 

serviços de transporte de drogas e pequeno comércio; 

muitas são usuárias, sendo poucas as que exercem a 

atividade de gerência do tráfico (INFOPEN,2014). 

Em relação à disposição das presidiárias, tem-se que 

a maioria se encontram em estruturas mistas, onde 

podem ter uma sala ou ala específica dentro de um 

estabelecimento anteriormente masculino. As 

penitenciárias apresentavam a seguinte distribuição 

por gênero, em 2014: 75% masculinas, 17% mistas e 

apenas 7% femininas (INFOPEN,2014). O que implica 

em muitas situações relacionadas a abuso sexual, uso 

de drogas em troca de sexo, entre outras 

(CERNEKA,2009). Quanto à infraestrutura, esses 

estabelecimentos não estão preparados para abrigar 

gestantes, não possuem centros de referência 

maternos infantil ou creches (INFOPEN,2014). 

 

Figura 1 - Existência de cela/dormitório adequado 

para gestantes em unidades femininas mistas. Brasil. 

Junho de 2014 

 

 
Fonte: Infopen, junho/2014. Departamento 
Penitenciário Nacional/ministério da Justiça. 
 

 
 

Figura 2 - Existência de berçário e/ou centro de 

referência em unidades femininas e mistas. Brasil. 

Junho de 2014 

 
 

Fonte: Infopen, junho/2014.Departamento 
Penitenciário Nacional/ministério da Justiça. 
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Devido às próprias condições de confinamento 

doenças decorrentes da superlotação e de condições 

sanitárias precárias, como tuberculose, hanseníase, 

hepatite, são frequentes nessa população 

(BRAGATTO,2013),(CANAZARO,2010), (AUDI,2016). 

Doenças associadas ao não acesso à saúde 

preventiva, como câncer de útero, de ovários e de 

mama, também estão presentes em uma quantidade 

significativa nessa população (ASSUNÇÃO,2010). 

Além do mais,  há registros que tais exames, que 

garantem a saúde da mulher, nunca foram 

disponibilizados às detentas na maioria das unidades 

prisionais brasileiras (BRASIL,2007). 

Entre as mulheres com agravos transmissíveis, 46% 

são portadoras do HIV e 35% são portadoras de sífilis. 

No caso dos homens, a incidência do HIV é 

consideravelmente menor (28% dos homens presos 

que têm agravos transmissíveis) (INFOPEN,2014). 

Doenças crônicas, como diabetes, hipertensão, 

doenças respiratórias e gástricas, também são 

relatadas em maior quantidade entre essa população 

do que nas demais,  assim como transtornos mentais 

leves e a dependência de drogas (ASSUNÇÃO,2010). 

Em oposição a esses fatos, em 2003 foi instituído o  

Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, o 

qual prevê que as encarceradas deve ter acesso às 

especialidades promotoras da saúde 

interdisciplinarmente com as entidades ligadas à 

segurança , à justiça, à comunidade e aos direitos 

humanos. O que não ocorre de fato 

(ASSUNÇÃO,2010). 

Ademais, essa população também é privada de 

condições básicas de higiene, como falta de 

absorventes, calcinhas, soutiens e dentre outros itens 

voltados às necessidades femininas, uma vez que 

muitas vezes esses pertences não constam na lista de 

pertences pessoais que podem entrar através de suas 

famílias (BASSANI,2017; CERNEKA,2009). A falta de 

papel higiênico, sabonete, escova de dentes, creme 

dental e outros itens básicos da higiene pessoal, 

também contribuem para agravar o quadro de saúde 

precária dessas mulheres. 

 

4. CONCLUSÃO 

A inclusão das mulheres encarceradas em políticas 

públicas de saúde é um aspecto que necessita ser 

modificado no Brasil, de forma a dar seguimento aos 

princípios doutrinários do SUS, com destaque à 

integralidade do acesso. Os conceitos de saúde 

pública universal e integral destacam-se como 

desafios em uma população negligenciada pelos 

olhares públicos. 
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